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Começo por agradecer o convite, que me foi formulado através do Senhor Juiz Conselheiro Dr. Laborinho Lúcio – ao qual me ligam os mais impressivos sentimentos de admiração e de apreço, acrescidos pelo privilégio que tive do seu convívio, institucional e pessoal, proporcionado pelo exercício do cargo de Ministro da República para os Açores, que ele tão bem desempenhou – para participar neste debate, integrado no Tema da CIDADANIA, REPRESENTAÇÃO POLÍTICA E DEMOCRACIA, discorrendo, a propósito dos MODELOS DE GOVERNAÇÃO, sobre a CENTRALIDADE e a PERIFERIA ou, a propósito destas, sobre aqueles modelos.

Os meus agradecimentos são, naturalmente, centrados na iniciativa da Associação para a Cidadania e Desenvolvimento – CIVILIS, cumprimentando o seu Presidente e saudando, igualmente, a Câmara Municipal de Constância, esta “Vila Poema”, e bem assim todos os que permitiram a realização e o sucesso deste Congresso.

Vislumbro nos meus ilustres companheiros de Painel, para além da sua superior preparação, uma criteriosa escolha: o Dr. Miguel Relvas rumou à centralidade do poder político (procurando levar ao centro a sua terra de origem) e o Juiz Conselheiro Monteiro Diniz rendeu-se (no bom sentido) aos encantos (telúricos!!) do serviço provisório da centralidade na periferia; e eu, afinal, resolvi, também em consciência, “iludir-me”, trabalhando, com muito gosto, sobre o sonho da “centralidade da periferia”. 

Apesar disso, a composição dos intervenientes neste Painel pode ser demonstrativa, mas só casualmente, da questão cuja reflexão nos é proposta. Essa questão consiste no problema que é a tendência política, económica e social centrípeta, como movimento natural, que julgo ser, em regra, de fomento da desigualdade por via da concentração; e, na solução, mais adequada, que é a promoção do equilíbrio das densidades, por meio de factores induzidos, designadamente através de um modelo e de uma forma de governação que contrariem a tendência única e promovam a coesão territorial e geral.

Comecemos, pois, pelo problema, estabelecendo, desde logo, que a verificação das condições de centralidade e periferia acontece em função de variáveis múltiplas, e que o mesmo se passa com o desvalor ou a desvantagem atribuídos normalmente à periferia, ou inversamente, ao centro. 

Mais vulgarmente utilizados em termos de determinação do posicionamento geográfico de sistemas físicos e socioeconómicos, centro e periferia nunca são, mesmo assim, conceitos absolutos. Portugal é periférico relativamente ao eixo político e económico central da União Europeia (Londres-Paris-Berlim); em Portugal, Lisboa é central no que respeita às regiões do interior e às regiões insulares; a Região Autónoma dos Açores é periferia quanto a Lisboa e ultraperiférica, com desvantagens permanentes, face à União Europeia, embora possa ser central nos contextos atlântico ou euro-americano; nos Açores, Ponta Delgada é centro relativamente aos outros centros urbanos e às ilhas mais pequenas e periféricas, às quais, aliás, habitualmente atribuímos, para salientar as suas sobredificuldades, outra maleita – a da “dupla-insularidade”.

A tese do início dos anos setenta, que suporta estes conceitos, surge no quadro das teorias do desenvolvimento, por contraposição às estratégias do crescimento equilibrado, de inspiração neoclássica, reconhecendo que os processos divergentes de crescimento conduzem ao afastamento dos níveis de desenvolvimento regional e ao surgimento de unidades dominantes e de unidades dominadas. 

O centro surge das condições proporcionadas pela concentração inicial do investimento num restrito número de lugares, optando pelas localizações que lhe proporcionam maiores taxas de remuneração e maiores garantias de reprodutividade. Essas regiões caracterizam-se, assim, por um grande dinamismo e pela atractividade sobre a mão-de-obra e sobre o capital das regiões periféricas, retirando-lhes alguns dos factores potenciais de desenvolvimento e dificultando-lhes a criação de oportunidades de lucro e acumulação de riqueza. 

Face ao elevado grau de abertura ao exterior que as economias regionais hoje têm, o fluxo de factores produtivos torna-se, de forma mais generalizada, direccionado para o centro que, apoiado pela tecnologia e pela capacidade inovadora, adquire um poder de decisão determinante na orientação do seu desenvolvimento. Além disso, o centro, beneficiado por factores com produtividades mais elevadas, gera, em melhores condições, um conjunto de produtos com maior valor acrescentado, sendo favorecido por relações de troca vantajosas relativamente à periferia. O centro beneficia também de economias externas crescentes, sob a forma de economias de aglomeração (equipamentos culturais, de investigação e outros), que facilitam a inovação tecnológica e, consequentemente, a produtividade. 

Este tipo de relações revelam-se tendencialmente estáveis e reproduzíveis, constituindo-se como base de apoio ao desenvolvimento da unidade dominante.

Por isso, sustentam alguns, a periferia só muito dificilmente poderá esperar uma mudança de situação com origem em forças exógenas, mesmo tendo em consideração as intervenções da Administração Pública. Daí, ou mesmo assim, o facto de o próprio Friedmann atribuir grande importância à necessidade de se proceder a uma revolução de base cultural que, partindo do interior da própria periferia - passo a citar - “a recentre e a faça retomar o poder sobre si própria, se quiser progredir” e ultrapassar o síndroma de dependência que a afecta. 

Chegados à constatação da necessidade de uma intervenção exógena que possa contribuir para a correcção das desigualdades que assim se geram, e que seja, igualmente, potenciadora dos efeitos da tal “revolução de base cultural”, releva, uma vez mais, mas não só, a importância do modelo de governação.

Não confiro, todavia, à geografia a fonte de todas essas diferenças e de todos os males. Hoje, ao contrário do que aludia Vitorino Nemésio sobre a qualidade do passado açoriano, a Geografia nem sempre se confunde com a História. Vivemos envolvidos numa dupla tensão: por um lado, a vizinhança da globalização e a quebra das fronteiras e, por outro, o interesse pelas singularidades e pela exploração das especificidades e referências identitárias e regionalistas, para já não mencionar as religiosas, também estas, sem dúvida, geradoras de novas periferias culturais. 

Com efeito, no fenómeno social e cultural global, em que a geografia física se relativiza com a mesma rapidez com que se processa a mobilidade humana e se recriam e inventam meios de informação e de comunicação, as distâncias físicas perderam o que de mais influente representava a sua mensurabilidade. Contra o determinismo geográfico bem se pode arguir, no limite, que os portugueses do continente não passaram a falar espanhol e que os brasileiros não deixaram de falar português. 

Contudo, invoco a geografia como um dos elementos formativos ou, pelo menos, como um elemento integrador de um espaço de coerência e de especialidade de interesses que podem ter, por exemplo, dimensões regionais face aos respectivos espaços nacionais.

Aloco, assim, o modelo de governação a uma procura do melhor processo organizacional de resposta a essas “dimensões autónomas de interesses mais ou menos comuns” que, é certo, é influenciado, na sua delimitação administrativa, pela lógica propícia da geografia. Essa resposta tanto pode contemplar a consagração orgânico-institucional de interesses locais, como também pode, com maior ou menor grau de autonomia, consagrar a institucionalização de interesses regionais.

Em Portugal consolidaram-se duas experiências de governo regional, nos Açores e na Madeira, fundadas, sobretudo, segundo o legislador constitucional de 1976, nas especiais condições sociais e culturais, ao contrário, por exemplo, do único fundamento para a descentralização operada pelo decreto autonómico de Hintze Ribeiro, de 2 de Março de 1895, que era o da distância geográfica e o da dificuldade de comunicações que impediriam a acção eficiente do poder central. Repare-se que, em 1976, é o reconhecimento da relevância de elementos intrinsecamente regionais, e não já a consideração exclusiva dos interesses do poder central, que alicerça a opção por um modelo de governação descentralizado à escala regional.

Chego, deste modo, onde queria: à afirmação de que o exercício descentralizado do poder, fundamentado no reconhecimento da diversidade de interesses, é uma decorrência dos regimes democráticos, pois proporciona a organização das respostas institucionais destinadas à valorização das regiões e das localidades, em busca da harmonia, ou, se preferirmos, da disseminação das centralidades.

Trago, assim, à colação, por conta da dicotomia “centralidade e periferia”, a da antinomia “centralização e descentralização”. E, na descentralização, independentemente dos núcleos de atribuições e competências em causa e dos meios facultados a esses poderes de governação subnacional para as exercerem – na descentralização, dizia – pretendo reafirmar que está o ganho, dispensando-me, neste momento, de invocar o exemplo, ou, na vertente da regionalização, a falta dele, no território português insular e continental. 

Outra questão será sempre a de saber se, em cada lugar, há bons ou maus governos centrais, regionais ou locais.

Muitos países europeus já têm modelos de governação descentralizada consolidados, como é o nosso caso, ou o da Espanha, da Alemanha ou da Itália. No caso dos antigos Países de Leste assiste-se a um processo de reforço do poder local e, até, à criação de níveis de poder regional (bastará verificar o que se tem passado em países como a Hungria, a Lituânia ou a Letónia). Para esse processo contribuiu o nascimento das democracias nesses novos países da União Europeia mas, também, o trabalho crescentemente influente de diversas instituições de cooperação política, como é o caso do Conselho da Europa, o qual, através do Congresso dos Poderes Locais e Regionais, impulsionou decisivamente a Carta Europeia do Poder Local e se encontra a trabalhar, actualmente, na elaboração da Carta Europeia da Autonomia Regional.

No entanto, se é certo que a institucionalização de modelos descentralizados é uma realidade em crescendo e se é igualmente verdade que devem ser rejeitadas teses infundadas de perdas de eficiências económicas nacionais, colocam-se, simultaneamente, sem dúvida, preocupações não só relativas às consequências para a coesão da eventual disparidade de meios das estruturas infra-estaduais, mas, também, à forma como se articulam e se relacionam com as entidades nacionais ou supra-estaduais. Essas reservas estão bem patentes no Livro Branco sobre a Governança Europeia, o qual, a par de outras questões, se debruça sobre a compatibilidade desses poderes mais diversificados com a melhoria do processo de decisão comunitário. Outros óbices podem ser os dos casos de fomento de desagregações nacionais que a todos prejudiquem, ou de alteração de pressupostos insubstituíveis de segurança nacional, de blocos ou internacional. 

Advogo, nesses contextos, a autonomia, a subsidiariedade e a descentralização como regras do apuro democrático, e vejo a sua ausência, na prática de governação de cada Estado, só como uma situação circunstancial e excepcional a ultrapassar.

O princípio da autonomia inclui a incorporação das necessidades e soluções regionais ou locais nas decisões fundamentais do interesse e da comunidade nacional respectiva. O princípio da subsidiariedade, que desponta na doutrina europeia já com consagração jurídica ao nível de Tratado, estabelece um novo paradigma do processo de decisão, mediante o qual uma matéria só deve ser decidida por um ente de nível superior se não puder ser, com mais eficácia, decidida pelo nível mais próximo dos cidadãos; mas obriga, em todo o caso, ao reconhecimento prévio dessa autoridade. O princípio da descentralização é uma afirmação de partilha de responsabilidades. 

As vantagens, pois, da dispersão de núcleos de responsabilização e de autogoverno são muitas, e os perigos são conhecidos, escassos e controláveis. Portugal é um exemplo flagrante: centralizado não evitou a decomposição e, descentralizado, no que toca às regiões autónomas dos Açores e da Madeira, não corre riscos de fragmentação (outra coisa é a polemização, mas essa é fonte de vida em qualquer circunstância).

Noutro plano, escuso de recorrer a uma enumeração exaustiva das vantagens de decidir com proximidade, seja no centro seja na periferia, e de o fazer com um efectivo poder e com os adequados meios. Sei, porém, que estamos ainda a fazer um percurso nessa compreensão em Portugal e que a percepção desses méritos não é, sequer, maioritária entre os nossos políticos com responsabilidades mais elevadas, onde ainda predomina a ideia política redutora e imodesta de que no centro está a virtude.

Saliento, a propósito da relação entre poder local e poder regional, que a solução insular portuguesa descentralizadora, de comprovados méritos, obedece a uma tradição regionalista e não municipalista, distinguindo-se pela natureza das competências e atribuições dos órgãos regionais – o parlamento e o governo regional – e não pelo somatório das que sejam pertença das autarquias locais. 

Saliento, ainda, que o modelo de governação autonómica para as regiões periféricas portuguesas deve ser encarado não só na perspectiva vantajosa já referida mas, também, como um desígnio nacional e um modelo privilegiado de relacionamento na Europa das Regiões. 

Acresce que a autonomização institucional dos Açores, sobretudo, mas da Madeira também, qualifica ainda mais essas regiões de valor estratégico como complemento e especialização nas relações exteriores portuguesas em particular para o Ocidente, realidade essa que tem sido sistematicamente desaproveitada – ou, se me permitem a expressão, periferizada – pela nossa política externa e europeia (vejam-se agora, por exemplo, as escolhas para a Presidência portuguesa da União Europeia, cujas prioridades se referenciam nas questões da aprovação do Tratado Constitucional e da Cimeira Euro-Africana, praticamente sem alusões, ao contrário curiosamente da Presidência alemã, à vertente atlântica e às relações com as Américas, e igualmente sem referências à política marítima e dos Oceanos).

A conclusão última desta reflexão é que, para melhorarmos a situação de certas periferias, não basta, como anteriormente concluímos, localizarmos nelas níveis mais actuantes e competentes de poder político. É necessário que o próprio poder central invista no potencial delas e renuncie à sua tentação de subestimar ou de desconfiar de tudo o que vai para além da sua própria centralidade.

Muito obrigado pela vossa atenção e pela vossa paciência. 
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